
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 1025, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 2007

Transforma a Comissão de Serviços
Públicos de Energia - CSPE em Agência
Reguladora de Saneamento e Energia do
Estado de São Paulo - ARSESP, dispõe sobre
os serviços públicos de saneamento básico
e de gás canalizado no Estado, e dá outras
providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Título I
Da Agência Reguladora de Saneamento e Energia

do Estado de São Paulo - ARSESP
Capítulo I
Das Disposições Gerais
Artigo 1º - A Comissão de Serviços Públicos de

Energia - CSPE, criada pela Lei Complementar nº 833,
de 17 de outubro de 1997, fica transformada em Agên-
cia Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de
São Paulo - ARSESP, como autarquia de regime espe-
cial, com personalidade de direito público, vinculada à
Secretaria de Estado de Saneamento e Energia, com
sede e foro na cidade de São Paulo, passando a reger-
se por esta lei complementar.

Parágrafo único - O regime jurídico da ARSESP
caracteriza-se por independência decisória, autonomia
administrativa, orçamentária e financeira, mandato
fixo e estabilidade de seus diretores e demais condi-
ções que tornem efetiva sua autonomia no âmbito da
Administração Pública.

Artigo 2º - A ARSESP, no desempenho de suas ati-
vidades, obedecerá aos princípios da legalidade, pro-
porcionalidade, razoabilidade, celeridade, impessoali-
dade, igualdade, devido processo legal, descentraliza-
ção, publicidade, moralidade, boa-fé e eficiência,
observando-se os seguintes critérios e diretrizes:

I - objetividade no atendimento do interesse públi-
co, vedada a promoção pessoal de agentes e autorida-
des;

II - divulgação oficial dos atos administrativos, res-
salvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei;

III - adequação entre meios e fins, vedada a impo-
sição de obrigações, restrições e sanções em medida
superior àquelas estritamente necessárias ao atendi-
mento do interesse público;

IV - mínima intervenção na atividade privada,
admitidas apenas as proibições, restrições e interferên-
cias imprescindíveis ao alcance dos objetivos da regu-
lação específica;

V - indicação dos pressupostos de fato e de direito
que determinem as suas decisões;

VI - observância das formalidades essenciais à
garantia dos direitos dos administrados;

VII - coibição da ocorrência de discriminação no
uso e acesso à energia;

VIII - proteção ao consumidor no que respeita a
preços, continuidade e qualidade do fornecimento de
energia;

IX - aplicação de metodologias que proporcionem
a modicidade das tarifas;

X - asseguramento à sociedade de amplo acesso a
informações sobre a prestação dos serviços públicos de
energia e as atividades desta Agência, assim como a
publicidade das informações quanto à situação do ser-
viço e aos critérios de determinação das tarifas.

Artigo 3º - O regimento interno da ARSESP conterá
as normas de processo administrativo aplicáveis a
todos os seus procedimentos decisórios, inclusive os de
apuração de infrações, observada a legislação em
vigor, especialmente a Lei nº 10.177, de 30 de dezem-
bro de 1998, e, no caso de competência regulatória
delegada, as leis e regulamentos do ente delegante.

§ 1º - Toda decisão tomada no âmbito da ARSESP
deverá ser baseada em processo administrativo devida-
mente instaurado e instruído, sendo vedada a tramita-
ção de qualquer documento ou expediente que não
tenha sido objeto de autuação.

§ 2º - Os atos praticados pela ARSESP são públicos
e serão disponibilizados na rede mundial de computa-
dores para consulta, salvo se protegidos por dever de
confidencialidade ou sigilo.

Artigo 4º - A ARSESP promoverá consultas públicas
previamente à edição de quaisquer regulamentos e à
aprovação de diretrizes, níveis, estruturas e revisões
tarifárias, bem como nos demais casos definidos no
regimento interno.

§ 1º - A consulta pública será divulgada pela
Imprensa Oficial e na página da ARSESP na rede mun-
dial de computadores.

§ 2º - O prazo entre a efetiva disponibilização dos
documentos indispensáveis à consulta pública e a ins-
talação desta não será inferior a 15 (quinze) dias.

§ 3º - A cada consulta pública será elaborado e
publicado relatório circunstanciado.

Artigo 5º - Antes da tomada de decisão em matéria
relevante, a ARSESP deverá realizar audiência pública
para debates, cuja data, hora, local e objeto serão
divulgados com antecedência mínima de 10 (dez) dias,
pela Imprensa Oficial e na página da ARSESP na rede
mundial de computadores.

Parágrafo único - A audiência pública será convo-
cada pela Diretoria da ARSESP, na forma do regimento
interno.

Capítulo II
Das Competências da ARSESP
Artigo 6º - Cabe à ARSESP, nos termos e limites

desta lei complementar, regular, controlar e fiscalizar,
no âmbito do Estado, os serviços de gás canalizado e
de saneamento básico de titularidade estadual, preser-
vadas as competências e prerrogativas municipais.

§ 1º - A ARSESP poderá, preservadas as competên-
cias e prerrogativas municipais:

1. exercer total ou parcialmente, observada a via-
bilidade técnica, as funções de regulação, controle e
fiscalização que lhe forem delegadas pelos demais
entes da Federação, especialmente quanto aos serviços
públicos de saneamento básico de titularidade munici-
pal e a quaisquer serviços e atividades federais de
energia;

2. celebrar convênios, acordos ou instrumentos
equivalentes, bem como outros contratos e ajustes
com órgãos ou entidades dos Municípios ou da União,
referentes à regulação, controle e fiscalização de servi-
ços; e

3. estabelecer cooperação com órgãos ou entida-
des dos Estados ou do Distrito Federal para o adequa-
do exercício de suas competências.

§ 2º - Quando a lei o exigir, os instrumentos de
delegação serão precedidos da celebração, pelo Esta-
do, de convênios de cooperação ou contratos de con-
sórcio público.

§ 3º - No estrito cumprimento de suas funções,
ficam os agentes da ARSESP autorizados a acessar as
instalações integrantes dos serviços e os dados técni-
cos, econômicos, contábeis e financeiros dos entes
regulados, entre outros que se entendam relevantes
para o exercício de suas competências.

Artigo 7º - Compete à ARSESP, respeitadas as com-
petências e prerrogativas federais e municipais:

I - executar, em sua esfera de atribuições, as políti-
cas e normas setoriais;

II - editar seu regimento interno;
III - estabelecer normas técnicas ou recomendações

e procedimentos para a prestação dos serviços, disci-
plinando os respectivos contratos e padronizando o
plano de contas a ser observado na escrituração dos
prestadores;

IV - cumprir e fazer cumprir a legislação, os convê-
nios e contratos;

V - fixar critérios, indicadores, fórmulas, padrões e
parâmetros de qualidade dos serviços e de desempe-
nho dos prestadores, zelando por sua observância e
estimulando a constante melhoria da qualidade, pro-
dutividade e eficiência, bem como a preservação, con-
servação e recuperação do meio ambiente;

VI - fiscalizar os serviços, sendo garantido o seu
acesso aos dados relativos à administração, à contabi-
lidade e aos recursos técnicos, econômicos e financei-
ros dos prestadores;

VII - aplicar as sanções previstas em contrato ou na
legislação pertinente, inclusive na Lei federal nº 8.987,
de 13 de fevereiro de 1995 e na Lei federal nº 9.074,
de 7 de julho de 1995;

VIII - receber, apurar e encaminhar soluções relati-
vas às reclamações dos usuários e dos prestadores de
serviços, que serão cientificados das providências
tomadas;

IX - proteger os interesses e direitos dos usuários,
impedindo a discriminação entre eles, respeitados os
direitos do poder concedente e dos prestadores de ser-
viços;

X - coibir práticas abusivas que afetem os serviços
regulados;

XI - comunicar aos órgãos competentes os fatos
que possam configurar infração à ordem econômica,
ao meio ambiente ou a direitos do consumidor;

XII - articular-se, inclusive por meio de comitês
conjuntos, com órgãos e entidades competentes em
matéria de energia, recursos hídricos, meio ambiente,
saúde pública, desenvolvimento urbano, defesa do

consumidor e defesa da concorrência, objetivando o
intercâmbio eficiente de informações e o melhor
desempenho de seus fins;

XIII - dirimir, no âmbito administrativo, as diver-
gências entre os agentes setoriais, bem como entre
estes e os usuários, com o apoio, quando for o caso, de
peritos especificamente designados;

XIV - encaminhar ao Secretário de Estado da Pasta
de vinculação os processos relativos à declaração de
utilidade pública para instituição de servidão adminis-
trativa ou desapropriação;

XV - colaborar com a instituição de sistemas de
informações acerca dos serviços de saneamento básico
e energia prestados no Estado de São Paulo;

XVI - deliberar, no âmbito de suas atribuições,
quanto à interpretação das leis, normas e contratos,
bem como sobre os casos omissos;

XVII - resolver quanto à celebração, alteração ou
extinção de seus contratos, convênios e ajustes, bem
como quanto à nomeação, admissão, exoneração e
demissão de servidores, realizando os procedimentos
necessários;

XVIII - administrar seus bens;
XIX - administrar os empregos públicos de seu qua-

dro de pessoal;
XX - arrecadar e aplicar suas receitas, inclusive a

taxa de regulação, controle e fiscalização e a retribui-
ção relativa às suas atividades; e

XXI - divulgar anualmente relatório detalhado das
atividades realizadas, indicando os objetivos e resulta-
dos alcançados.

Artigo 8º - Quanto aos serviços de gás canalizado,
compete ainda à ARSESP, respeitadas as competências
e prerrogativas federais e municipais:

I - submeter ao Secretário de Estado da Pasta de
vinculação proposta de:

a) Plano de Outorgas para a concessão dos servi-
ços, bem como de suas alterações;

b) Plano de Metas de Gás Canalizado, bem como
de suas alterações;

c) intervenção ou extinção da concessão, bem
como de prorrogação ou extensão do contrato;

II - realizar licitação para a concessão dos serviços
e celebrar os respectivos contratos, exercendo as atri-
buições legais de poder concedente, salvo quanto à
intervenção, extinção, prorrogação e extensão da con-
cessão;

III - aprovar níveis e estruturas tarifárias e proceder
ao reajuste e à revisão de tarifas;

IV - fixar limitações aos prestadores quanto ao
volume de gás canalizado contratado com empresas
do mesmo grupo econômico, bem como restrições à
integração vertical;

V - homologar ou autorizar contratos de prestação
dos serviços, quando previsto na regulamentação;

VI - autorizar ou registrar as atividades realizadas
pelo concessionário, acessórias ou correlatas ao servi-
ço objeto do contrato de concessão;

VII - disciplinar o acesso não discriminatório de ter-
ceiros, mediante o pagamento de tarifa de uso, ao sis-
tema de distribuição de gás canalizado;

VIII - autorizar a atividade do comercializador de
gás natural a usuários livres;

IX - homologar a servidão gratuita e permanente
de acesso, a partir do gasoduto de transporte, aos
dutos de sistema de distribuição de gás canalizado,
instituída pelo concessionário em favor de outros dis-
tribuidores;

X - autorizar previamente a alienação ou oneração
dos bens vinculados à concessão; e

XI - autorizar as atividades de assessoria, pesquisa
e desenvolvimento, a serem financiadas com as recei-
tas provenientes da fiscalização destes serviços.

Artigo 9º - Quanto aos serviços e atividades de
energia sujeitos à competência da União, a ARSESP
exercerá as funções de fiscalização, controle e regula-
ção, incluída a tarifária, que lhe forem delegadas pelo
órgão ou entidade federal competente, observado o
disposto nesta lei complementar e em sua regulamen-
tação, nas leis e regulamentos federais aplicáveis, no
instrumento de delegação e nos contratos de outorga
celebrados entre o titular e o prestador dos serviços.

Artigo 10 - Quanto aos serviços públicos de sanea-
mento básico de titularidade estadual, compete ainda
à ARSESP, respeitadas as competências e prerrogativas
federais e municipais:

I - cumprir e fazer cumprir as diretrizes da legisla-
ção nacional e da legislação estadual para o sanea-
mento básico;

II - publicar a plataforma de organização dos servi-
ços, com a indicação das modalidades de serviços
prestados pelo Estado, bem como das instalações e
equipamentos que compõem o sistema;

III - exercer, no que aplicáveis, as atribuições legais
de poder concedente;

IV - observadas as diretrizes tarifárias definidas em
decreto, fixar as tarifas e outras formas de contrapres-
tação dos serviços, bem como proceder a seu reajuste
e revisão, tendo por objetivo assegurar tanto o equilí-
brio econômico-financeiro da prestação como a modi-
cidade das tarifas, mediante mecanismos que induzam
à eficiência dos serviços e que permitam a apropriação
social dos ganhos de produtividade;

V - homologar, fiscalizar e regular, inclusive sobre
questões tarifárias, os contratos de prestação de servi-
ços de fornecimento de água no atacado ou de trata-
mento de esgoto celebrados entre o prestador estadual
e outro prestador, nos termos do artigo 12 da Lei fede-
ral nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.
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Reservas de Assinaturas do 
Diário Oficial para o Ano de 2008

Secretarias, autarquias, fundações e órgãos da administra-
ção pública direta e indireta

Para continuar a receber seu exemplar do Diário Oficial no
ano de 2008, é preciso renovar sua assinatura.

Relacione as dependências, endereços completos, quanti-
dade de exemplares e encaminhe através de ofício à
Imprensa Oficial do Estado, aos cuidados do Setor de
Assinaturas, até o dia 15/12/2007.

O envio poderá ser feito preferencialmente através do e-
mail assinaturas@imprensaoficial.com.br ou pelo fax: (11)
6099-9623


